
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

INTERESSADO CAU/MS 

ASSUNTO Pedido de Vistas  

Dispõe sobre o Quadro de Pessoal, Cargos e Salários, institui o piso salarial 

para os funcionários do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato 

Grosso do Sul (CAU/MS), concede reajuste salarial e dá outras providencias. 

 

 

 DELIBERAÇÃO PLENÁRIA Nº 220 DPOMS 0066-05.2017  

 

O PLENÁRIO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO 

SUL - CAU/MS, reunido ordinariamente em Campo Grande - MS, na sede do CAU/MS, no dia 25 de 

maio de 2017, no exercício das competências e prerrogativas previstas no artigo 34 da Lei 12.378/2010 

e no artigo 8º, incisos XXII e XXV, do Regimento Interno do CAU/MS, após análise do assunto em 

epígrafe, e  

 

CONSIDERANDO o disposto nos incisos XXV e XXXI do art. 8º do Regimento Interno, que tratam 

da aprovação do Plano de Cargos e Salários e dos atos administrativos relativos ao controle econômico e 

financeiro, de organização e funcionamento do CAU/MS;  

 

CONSIDERANDO os termos das Deliberações Plenárias n. 018/2012-2014, de 20 de fevereiro de 2013 

e n. 102/2015, de 20 de agosto de 2015, que alteram a nomenclatura dos cargos de livre provimento e 

demissão do CAU/MS e dá outras providências; 

 

CONSIDERANDO a contratação da maioria dos funcionários aprovados no Concurso Público para 

provimento de vagas e formação de cadastro-reserva em empregos de nível superior e nível médio no 

CAU/MS; 

  

CONSIDERANDO que as Deliberações Plenárias n. 018/2012-2014, e n. 102/2015, que tratam do 

Plano de Cargos e Salários do CAU/MS, se referem aos Empregos Temporários instituídos em 2012; 

 

CONSIDERANDO o que estabelece o art. 37, inciso V, da Constituição Federal, e as recentes 

orientações jurisprudenciais, no sentido que os cargos comissionados devem possuir remuneração 

própria e específica prevista no plano de cargos e salários, sendo que não contempla gratificações; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de retificar a nomenclatura e regularizar a aprovação de alguns 

cargos do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul, para adequá-los devidamente 

ao Anexo I do Edital nº 01/2013 do concurso público para provimento dos respectivos cargos; 

 

CONSIDERANDO a existência de quadro reserva no Concurso Público, possibilitando a criação de 

novas vagas para aproveitamento dos candidatos aprovados; 

 

CONSIDERANDO a existência de diversos cargos com baixa remuneração e exigência de uma 

qualificação melhor, com o aproveitamento de funcionários que fazem parte do quadro efetivo, de forma 

a incentivar a melhoria da produtividade de nossos colaboradores; 

 

CONSIDERANDO a inflação dos anos de 2014, 2015 e 2016 e que nos anos de 2015 e 2016 os 

salários dos funcionários do CAU/MS não foram corrigidos; 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERANDO a DELIBERAÇÃO DE COMISSÃO Nº 011/2017 – 38ª CFA/MS que aprovou a 

proposta de Deliberação plenária, apresentada pela Gerência Administrativa, por unanimidade dos 

votos; 

 

CONSIDERANDO o 1º pedido de vista concedido ao conselheiro estadual Dirceu Peters na 64ª 

Reunião Plenária Ordinária no dia 23 de março de 2017 e tendo apresentado o voto fundamentado na 

sessão subsequente; 

 

CONSIDERANDO o 2º pedido de vista concedido ao conselheiro estadual Eymard Ferreira na 65ª 

Reunião Plenária Ordinária no dia 20 de abril de 2017, amparado pelo art. 90 do Regimento Interno do 

CAU/MS e tendo apresentado o voto fundamentado, na sessão subsequente, pela aprovação da proposta 

original; 

 

 

 

DELIBEROU: 

 

1- Aprovar a proposta original de Deliberação plenária, apresentada pela Gerência Administrativa e 

Financeira, referendada pela DELIBERAÇÃO DE COMISSÃO Nº 011/2017 – 38ª CFA/MS e 

encaminhada ao plenário nos seguintes termos: 

 

Art. 1º Fica instituído o Quadro de Pessoal dos Funcionários do Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

de Mato Grosso do Sul (CAU/MS), compondo-se de cargos de provimento efetivo e cargos de livre 

provimento em comissão, com as denominações, o número de cargos e respectivas remunerações.  

 

Art. 2º O Quadro de Pessoal do CAU/MS, de que trata o artigo 1º, compreende: 

I) Cargos de provimento efetivo: 18 (dezoito)  

II) Cargos de livre provimento em comissão: 10 (dez)  

 

Art. 3º Os cargos de livre provimento em comissão, de direção, chefia, coordenação e assessoramento, 

tem como pressuposto a confiança e são de livre nomeação e exoneração por ato do Presidente do 

CAU/MS, observadas as seguintes designações:  

 

a) Gerente Geral 

b) Gerente Administrativo e Financeiro 

c) Gerente de Fiscalização 

d) Secretário(a) Geral 

e) Assessor(a) Especial da Presidência 

f) Procurador(a) Jurídico 

g) Coordenador(a) de Planejamento 

h) Secretário(a) da Presidência 

i) Coordenador(a) do Siccau 

j) Coordenador(a)de serviços gerais 

 

Art. 3º Os cargos em comissão, de direção, chefia, coordenação e assessoramento, tem como 

pressuposto a confiança e são de livre nomeação e exoneração por ato do Presidente do CAU/MS, 

observadas as seguintes designações: 

 

a) Gerente Administrativo e Financeiro;  

b) Gerente de Fiscalização 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

c) Secretário Geral 

d) Procurador Jurídico  

e) Secretário da Presidência  

f) Coordenador do Siccau  

g) Assessor Financeiro e de Planejamento 

h) Assessor Técnico 

i) Assessor Técnico 

j) Assessor Técnico 

(Redação dada pela Deliberação Plenária n. 132, de 15 de agosto de 2019) 

 

 

§ 1º. Os cargos de livre provimento em comissão serão preenchidos, através de Portaria, pela 

Presidência do CAU/MS, podendo ser ocupados por funcionários do quadro efetivo ou por livre 

nomeação, dentre profissionais com formação e experiência compatível com as atribuições e requisitos 

dos cargos, sendo regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

§ 2º. Os titulares dos cargos de livre provimento em comissão serão substituídos, nos seus afastamentos 

ou impedimentos, por funcionários previamente indicados, que farão jus à percepção da diferença entre 

o vencimento do seu cargo e o do substituído, proporcional aos dias de substituição. 

 

 

§ 3º. Fica estabelecido que os cargos em comissão, deverão ser preenchidos por funcionários com 

vínculo permanente com o CAU/MS, em patamar mínimo de 50%, de modo a dar efetividade ao 

mandamento constitucional contido no art. 37, inciso V, da Constituição Federal. (Parágrafo 

acrescentando pela Deliberação Plenária n. 132, de 15 de agosto de 2019) 

 

 Art. 4º Os cargos de provimento efetivo, no total de 18 (dezoito), serão alocados para as atividades de 

fiscalização, assistência e apoio técnico-administrativo, nas áreas definidas no organograma do 

CAU/MS, aprovado pela Deliberação Plenária CAU/MS Nº 197 DPOMS 063-04/2017, de 16/02/2017, 

observadas as seguintes designações e vagas: 

 

a) Assessor Jurídico (01) 

b) Contador (01) 

c) Analista de Comunicação (01) 

d) Agente de fiscalização (02) 

e) Ouvidor (01) 

f) Assistente financeiro (01) 

g) Técnico em informática (01) 

h) Auxiliar Administrativo (10) 

 

Art. 5º. Ficam estabelecidas as seguintes remunerações para os cargos de livre provimento em comissão: 

 

a) Gerente Geral: R$ 8.433,00 

b) Gerente Administrativo e Financeiro: R$ 7.870,00 

c) Gerente de Fiscalização: R$ 7.870,00 

d) Secretário(a) Geral: R$ 5.622,00 

e) Assessor(a) Especial da Presidência: R$ 5.622,00 

f) Procurador(a) Jurídico: R$ 5.622,00 

g) Coordenador(a) de Planejamento: R$ 2.161,00 

h) Secretário(a) da Presidência: R$ 2.161,00 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

i) Coordenador(a) do Siccau: R$ 2.161,00 

j) Coordenador(a)de serviços gerais: 1.600,00 

 

Art. 5º. Ficam estabelecidas as seguintes remunerações iniciais para os cargos em comissão: 

 

a) Gerente Administrativo e Financeiro - R$ 8.420,00  

b) Gerente de Fiscalização - R$ 8.420,00 

c) Secretário Geral - R$ 6.015,54 

d) Procurador Jurídico - R$ 6.015,54 

e) Secretário da Presidência - R$ 2.312,27 

f) Coordenador do Siccau - R$ 2.312,27 

g) Assessor Financeiro e de Planejamento - R$ 2.112,00   

h) Assessor Técnico - R$ 2.112,00 

i) Assessor Técnico - R$ 2.112,00 

j) Assessor Técnico - R$ 2.112,00” 

(Redação dada pela Deliberação Plenária n. 132, de 15 de agosto de 2019) 

 

 

Art. 6º. Ficam estabelecidas as seguintes remunerações para os cargos de provimento efetivo: 

 

a) Assessor Jurídico: R$ 4.251,00 R$ 4.548,57 

b) Contador: R$ 3.369,00 R$ 3.604,83 

c) Analista de Comunicação: R$ 2.161,00 R$ 2.312,27 

d) Agente de fiscalização: 5.622,00 R$ 6.015,54 

e) Ouvidor: R$ 5.622,00 R$ 6.015,54 

f) Assistente financeiro: R$ 1.310,00 R$ 1.712,00 

g) Técnico em informática: R$ 2.161,00 R$ 2.312,27 

h) Auxiliar Administrativo: R$ 1.310,00 R$ 1.712,00 

Correção aplicada de 7%, dada pela Deliberação Plenária n. 031, de 12 de abril de 2018) 

 

Art. 7º. Fica instituído o piso salarial a ser praticado no CAU/MS, no valor de R$ 1.600,00 (Hum mil e 

seiscentos reais), conforme disposição do inciso IV do art. 7º da Constituição Federal¹.  

 

Art. 7º. Fica instituído o piso salarial a ser praticado no CAU/MS, no valor de R$ 1.712,00 (Hum mil e 

setecentos e doze reais), conforme disposição do inciso IV do art. 7º da Constituição Federal¹. 

(Correção aplicada de 7%, dada pela Deliberação Plenária n. 031, de 12 de abril de 2018) 

 

§ Único. Inobstante os valores de remuneração definidos nesta deliberação plenária, nenhum 

funcionário do CAU/MS, seja ocupante de cargo de livre provimento em comissão, seja de provimento 

efetivo, poderá perceber valor inferior ao piso salarial ora instituído. 

 

Art. 8º. Em cumprimento ao artigo 7º, inciso VI, da Constituição Federal, os atuais funcionários do 

CAU/MS, independentemente do cargo que ocupam e dos valores constantes nesta deliberação, não 

sofrerão redução em seus vencimentos. 

 

Art. 9º. Conceder um reajuste salarial de 10% (dez por cento) aos funcionários do atual quadro de 

funcionários do CAU/MS, que incidirá sobre os respectivos vencimentos atuais, como reposição da 

inflação dos anos de 2014 a 2016. 

 

Art. 10º. O presidente do CAU/MS baixará normas regulamentando as disposições desta Deliberação e 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

dispondo sobre os procedimentos administrativos pertinentes. 

 

Art. 11º. Ficam revogadas as Deliberações Plenárias n.018/2012-2014 e n.102 DPOMS 0045-06.2015, e 

disposições em contrário. 

 

Art. 12º. Esta Deliberação entra em vigor nesta data, com efeitos a partir de 01 de abril de 2017. 

 

Resultado da votação: Aprovada por maioria dos votos. 

 

Campo Grande, MS, 25 de maio de 2017. 

 

 
 Arquiteto e Urbanista  OSVALDO ABRÃO DE SOUZA 

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO 
DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

065ª Reunião Plenária Ordinária do CAU/MS 
 

Local: sede do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul 
Endereço: Rua Espírito Santo n.205, esquina com a Avenida Afonso Pena, Campo Grande- MS 
Data: 25 de maio de 2017. 
Horário: 17:00h as 19:30h 
 

FOLHA DE VOTAÇÃO 
 

CONSELHEIRO 
VOTAÇÃO 

SIM NÃO ABSTENÇÃO AUSÊNCIA 

titular ANGELA CRISTINA SANTOS GIL LINS X         
suplente THAIS AVANCINI       
titular JOSE MARCOS DA FONSECA  X       
suplente       
titular CARLOS LUCAS MALI   X        
suplente TERESINHA RIGON      
titular DIRCEU DE OLIVEIRA PETERS      X    
suplente MANOEL INOCÊNCIO MENDES CARLI      
titular EYMARD CEZAR ARAÚJO FERREIRA   X       
suplente MAURÍCIO ABREU SANTA CRUZ DE SOUZA     
titular FABIANO COSTA   X      
suplente RONALDO FERREIRA      
titular GIOVANA DARIO SBARAINI X    
suplente GABRIELA G. PEREIRA DA SILVA     
titular OSVALDO ABRÃO DE SOUZA - - - - 
suplente JUSSARA MARIA BASSO      
titular PAULO CESAR DO AMARAL   X      
suplente CARLA FRANCISCATO MATA NOGUEIRA     

 

Histórico da votação: 

Sessão plenária nº:  066ª Plenária Ordinária     data: 25/05/2017 

Matéria em votação: PEDIDO DE VISTA 
Dispõe sobre o Quadro de Pessoal, Cargos e Salários, institui o piso salarial para os funcionários 

do CAUMS 

 

Resultado da votação:   sim (  7  )     não (   1   )      Abstenções (    0   )     Ausências (  0     ) 

Ocorrências: Submetida ao plenário, houve inversão de pauta e a matéria foi votada 
somente após os pedidos de recurso. 

 

 
Arquiteto e Urbanista  Gill Abner Finotti  

SECRETÁRIO GERAL - CONSELHO DE ARQUITETURA E 
URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL 

Arquiteto e Urbanista OSVALDO ABRÃO DE SOUZA 
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE 

MATO GROSSO DO SUL, BRASIL 

 
 

 
 
 

 

 


